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PROJETO DE LEI N2

Dá . nov4 redaçÃO aos artigos 27, 28

e revoga os artigos 30, 31 e 32,	 da

Lei /g4 7.329, de 11 deelho de 1969.

A Camara Municipal de sao paulQ:4bmijdoL:

Art. 1 2 - O artigo 27 da Lei	 7.329,

de 11 dedulho de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27 - Os pontos de estacionamento
-

serao fixados pela Prefeitura tendo em

vista Q interesse público, com especi-

ficação de sua localização e número de

ordem, bem COMo da quantidade máxima 49

de velculos que neles poderão estacio-

nar".

Art. 2 2 - O artigo 28 da Lei	 7.329,

de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 28 - Os pontos de estacionamento

são livres, destinados á utilização

por qualquer táxi, com sua situação re

gular junto a Prefeitura, observada a
quantidade de vagas fixadas."

Art. 3 2 - O artigo 29 da Lei ,10, 7.329'

de 11 de julho de 1969, passa a vigorar CQM a seguinte redação:
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"Art. 29 - Qualquer ponto de estaciona-

mento pOera, a todo o tempo e a juízok.

da Prefeitura, devidamente fundamentado,

ser extinto, transferido, aumentando, çu

diminuido em sua extenhao; ter modifica-

do O seu número de ordem, bem COMO redu-

zido QU ampliado o limite de veículos 4e...

autorizados a nele estacionar."

Art. 4 2 - Ficam revogados os artigos 30,

31 e 32, da Lei DM 7.329, de 11 deáulho de 1969.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes da exe

ouça() desta lei correrao por conta das verbas orçamentarias pró prias, su

plementadas se necessario.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na 4"

data de publicaçao, revogadas as disposiçqes em contrario.

•	
Sala das Sessi5es. 5-eCkezembro de 1993.
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JUSTIFICATIVA

A instituição da categoria "privativo" dos pontos de estacio

namento e a manutençãa dos já existentes fere, de frente, preceito cons-

titucional e, por decorrência, pricípios e diretrizes norteadares da

Lei Orgenica Municipal.

COM efeito, de acordo COM p. definição de "ponto privativo"

trazida pela	 12 do art. 28 da Lei n 2 7.329, de 11/07/69, que estabele

• ce normas para execução de serviço de transporte individual de passagei-

ras em veiculas de aluguel a taxímetro, o principio constitucional da

isonomia, de igualdade de todos perante a lei, fica vigiado.

Estabele Q citado dispantivo legal ser "privativo" o ponto

de estacionamento destinado exclusivamente aos veículos para ele desi -

guados no respectivo Alvará. É tal Alvara Q documento pelo qual e auto-

rizada a retilização do veículo para prestação dos serviços de transpor-

te individual de passageiras em veículos de aluguel a taximetra, bem CO-

CO seu estacionamento em via pública, nos pontos previamente estabeleci

das (art. 16 da referida lei).

Ocgrre, entretanto, que em momento algum a legislaçãa perti-

nente a mataria explicita OS critérios de eleição daqueles interessados

na obtençãa da autarizaçãa de estacianamenta de seus veículos nos pon -

tos privativos, e mais, Q escopo último da previsãg legal a existencia

de pontos de estacionamento de Taxi, par certa, e O de facilitar ag cida

dao usuario a utilização desse serviçg, criando clandiçes, assim, para,'

COM mais facilidade e celeridade, dispor quando necessitar; 'nuca QU na

da importa saber se Q condutar e a pessoa "a", "b", QU então, se

veiculo e Q "y", "x" OU 11 z 11 ; que realmente interessa, em essencia, e

a disponibilidade do serviço, uma vez que e de supor que, se Q VelCU10 1

esta autorizada, pela Prefeitura, a prestar tal serviço e Q seu condutor

a dirigi-10 de acordo COM g legisinia, ambos motorista e veiculo, então

aptos a devidamente atenderem ao usuario.

9
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Qualquer outra restrição, seja de que natureza for, que não

diga respeito as exigencias iegais e regulamentares para a execução dos

serviços de que trata a Lei n 2 7.329/69 antes aludida, afronte de forma'

indesejável O princípio da isonomia.

Agredindo a prerrogativa de todos aqueles autorizados regu -

larmente a prestar 9S serviços em foco de receberem igual tratamento do

Poder Público, no caso, de ser-lhes facultado o estacionamento nos loca-

is especialmente desiguados para tanto, agride-se tambem os princípios e

diretrizes norteadores da Lei Organica de nosso Município.

De fat9, a Lei Fundamental do Município foi promulgada com o

objetivo, dentre outros, de fortalecer as instituiçQes democraticas e

QS direitos do cidadão, visando, inclusive, garantir 9 acesso, a todos,'

aos seres, serviços e condiçes de vida indispenssáveis a uma exis-ancia

digna.

Estabelece a L.O.M., em seu arti.7 2 , ser dever do Poder Muni

cipal assegurar a todos 9 exercício d9s direitos individuais, coletivos,

difusos e sociais fixados pela Constituição Federal e daqueles inerentes

às condiçOes de vida na cidade.

Permanecer em vig 'enoia os dispositivos legais ora atacados

significa agigantar a agressão 4 isonomia e, com iSSQ, permitir a práti-

• ca da arbitrariedade do desmando, do autoritarismo, COM evidente e dire-

to prejuízo ao exercício da democracia, á transparencia de aço governa

mental.

O presente PL encontro, pois, amparo no que preceitua os

art's. 2 2 , incisos I, III, e VIII, 7 2 - caput- e, 13, inciso I, todos daf.Lei Orgânica do Município .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9	 °5	

(a) 	
Adelina

/93  do processo n5	 9Q2 	 de 1 9.93.

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 29-12-93
Lei 7.329/69.

Com. do Cond. o Justiça

/'??	 .....
... .. ^ ......	 ....

.	 -•	 '-'1"""14 n VALHO
L	 -
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CÓD. 0233



reEiciente

(a)

Recebido na Coon2são
Constituição e JuStIÇO
Eze	 /7-q  ãe

/Ao klcb:6 Ver.eador_
V--i- jj-	 ----

p ra relatar,
•

Sala da Co missâu d:; Con3lituição e Justi,;,;-

,Im	 de

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 es;17apel para Informação, rubricado 	

sob fol ha 	

Em	 JA,9'(/



Ver. I:Lárcio Arruda

Presidente da Comiss go de

Constituiç go e justiça

•

11F•h 1.'4,1:113 :IR :IR ir.:31 	 tr ."--11 4.4;-.ri

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissgo de parecer desta Co-

emissgo, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do Regimento

Interno.

Em, .41 / O (5)493
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'DA COMISSO DE CONSTITUI00 E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 902/93.

1 P UBLIQUE-SE EM
o'f-/  03 011uei

O nobre Vereador José Mentor apresentou pre-:
sente projeto de lei que visa dar nova redação aos ; . ts. 27,
29 e 29 da Lei 7.329, de li de julho de 1969, bem /orno 'revo-
gar seus arts. 30, 31 e 32.

Referida lei estabelece normas ' para execução
de serviço de transporte individual de passageiros em veícu-
los de aluguel a taxímetro.

As alteraç6es propostas objetivam extinguir a
categoria dos " pontos de estacionamento privativos", perma-
necendo somente a categoria dos pontos livres, destinados à
utilização por qualquer táxi, observada a quantidade de vagas
fixadas.

O trans porte individual de passageiros consti-
tui serviço de interesse público. Tratando-se de serviço pú-
blico, a iniciativa para propor projetos de lei sobre a maté-
ria é privativa do Sr. Prefeito, consoante dis pi5e o art. 37,
% 22, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constitu áo e Justiça, em 02.1/002.0•
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CÂMARA MUNICIPAL D
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O PL-c,/,9, de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
4	 "1 °	 Ch.s.fe

côo. can
moem. wrope grana aa CalSi.
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• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçéo. rubdcado como loba nc	

do processo re. 	 	 ••01).. • •••• •••• ••n•

• .	 Arquivar o presente processo devido a• -

ausência de recurso do .autor.
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• LUIZ AREIAS\ DE CARVALHO

Assessor Tecn. Leg ..: Chefe -
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